
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.778.197 - MG (2018/0293234-0)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
REQUERENTE : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E 

DISTRIBUIÇÃO  ECAD 
ADVOGADO : HILDEBRANDO PONTES NETO  - MG016162 
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI  - DF011620 
ADVOGADOS : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA  - DF026550 
   SAMUEL GUILHERME DE SOUZA CUSTODIO  - MG114330 
   LEONARDO MACHADO PONTES  - MG129942 
   PAULO MACHADO PONTES E OUTRO(S) - MG140222 
REQUERIDO : MUNICIPIO DE CONCEICAO DAS ALAGOAS 
ADVOGADOS : DANIEL RICARDO DAVI SOUSA  - MG094229 
   LAILA SOARES REIS  - MG093429 
   OLÍVIO GIROTTO NETO E OUTRO(S) - MG109909 
   HAIALA ALBERTO OLIVEIRA  - MG098420 
   IRIS CRISTINA FERNANDES VIEIRA  - MG140037 
   ROBERTA CATARINA GIACOMO  - MG120513 
   ANDERSON DE CASTRO E CORDEIRO  - MG145820 
   RENATA SOARES SILVA  - MG141886 
REQUERIDO : INSTITUTO RAMOS & TRISTÃO LTDA 
ADVOGADO : GENISTELA APARECIDA SILVA BARBOSA  - MG110272 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de recurso especial interposto por ESCRITÓRIO 

CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO ECAD, em face do 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DE ALAGOAS, no qual um dos temas é a 

"prescrição quinquenal das ações contra Fazenda Pública" (e-STJ fl. 412).

Após determinação de redistribuição dos autos a uma das Turmas 

integrantes da 1ª Seção deste Tribunal, na medida em que o recurso especial 

trata de matéria de direito público (e-STJ fl. 550), o ECAD requer a 

reconsideração da decisão por entender que a matéria dos autos é afeta à 2ª 

Seção do STJ.

Ocorre que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do AgRg na Rcl 9.858/CE, DJe de 25/04/2013, firmou o 

entendimento de que as decisões monocráticas que determinam a redistribuição 

dos autos não são passíveis de recurso, porquanto se mostram destituídas de 
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caráter decisório, gozando, tão somente, de natureza ordinatória.

Forte nessas razões, não conheço o pedido de e-STJ fls. 552/557, 

com fundamento no art. 34, XVIII, "a" do RISTJ.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 07 de outubro de 2019.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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